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GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
Rua José Mendonça de Araújo, 171 — Centro 

E-mail: setordelicitacaopinhidgmail.com 

Edital de Licitação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 014/2024 
LICITAÇÃO N° 00006/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO 

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
RUA JOSÉ MENDONÇA, 171 - CENTRO -- JUAREZ TÁVORA — e-mail: 
setordelicitacaopmjta,gmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ n.° 08.919.490/0001-36, 
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam 
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial do Município, Senhor Marcus Aurélio 
Duarte Silva, assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08:30 horas do dia 22 de maio de 2024, 
no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 00006/2024, tipo 
menor preço por item, tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei 
Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, Decreto Municipal n° 03/2024, 
Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, conforme os seguintes procedimentos 
e critérios a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para aquisição de Patrulha 
Mecanizada, 

1.0 DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de Patrulha Mecanizada, para o Município 
de Marez Távora, para apoiar a produção agrícola que apresenta bastante escassez sem 
equipamentos apropriado, conforme especificado no Anexo I deste Edital. 

2.0 DO LOCAL, DATA E INFORMAÇÕES INICIAIS 

2.1.A sessão pública para recebimento dos envelopes contendo a proposta de preços para 
furnecimente da Patrulha Mecanizada objeto desta licitação c a documentação relativa à 

habilitação, será realizada no site: www.bne,org.br, às 08:30 horas, horário de Brasília, do dia 
22 de maio de 2024. 

2.2. A disputa de lances terá início às 09:00 do dia 22/05/2024, horário de Brasília. 

2.3. O licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento, atentando também para o início da disputa. 
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2.4. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a Sessão Pública, 
observarão, rigorosamente, o horário de Brasília — DF, e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

2.5. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consulta 
através do próprio sistema no campo "mensagens", ou pelo e-mail: 
setordelicitacaopmirra)2mail.corn. As consultas serão respondidas diretamente no site: 
www.bnc.org.br, no campo "mensagens", no link correspondente ao edital. 

2.6. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da 
informação — INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e 
recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

2.7. O Edital será fornecido gratuitarnente pelo Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Juarez Távora, no horário das 08:00 às 12:00 horas, até o dia 21/05/2024, mediante solicitação 
da empresa interessada, podendo ser obtido também através do Portal da transparência do 
Município, no site do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e no site: www.bnc.org.br.

3.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas para atender a esta licitação serão pagas com recursos do Convênio n° 
950225/2023 — Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional/ Prefeitura Municipal 
de Juarez Távora. Elemento de Despesa: 02.04.20.608.3005.1032-449052.99. 

4.0 DO SUPORTE LEGAL 

4.1 Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar n° 147/2014, Lei 
Complementar n' 155/2016, Decreto Municipal n° 03/2024, Instrução Normativa n° 73 
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 

5.0 DO FORNECIMENTO 

5.1. A Patrulha Mecanizada deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

6.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências, 
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especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos, desde 

que previamente cadastrados junto à Bolsa Nacional de Compras. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas c empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos na Lei Complementar n° 123/2006. 

6.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.3.1. Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar com o 

Município de Juarez Távora-PB; 
6.3.2. Empresas que estejam declaradas inidemeas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
6.3.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
6.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
6.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 
6.3.7. Nesta licitação é vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou 
grupos de empresas. 

7. DO CREDENCIAMEN TO ATRAVÉS DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

7.1. O licitante interessado deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
edital para o recebimento das propostas. 

7.2. O cadastrarnento do licitante deverá ser requerido nos seguintes termos: 

7.2.1. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada à BNC — 
Bolsa Nacional de Compras deverão nomeá-la através do instrumento de mandato, 
atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.linc.or2.br.

7.2.2. Os participantes deverão manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, e; 

7.2.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
ressaltando-se que o licitante não deve ser identificado. 
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7.3. A participação no Pregão se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.4. O acesso do operador ao pregão se dará para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá mediante prévia 

definição de senha privativa. 

7.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 
telefones: WhatsApp (42) 3026-4550, ou através da BNC — Bolsa Nacional de Compras ou pelo 
e-mail contatoéibbnc.oru.br.

7.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional 
de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

7.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no (ANEXO VII) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito às 
prerrogativas previstas na Lei Complementar 123/2006; 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

8.1.1 . Conduzir a sessão pública 

8.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
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8.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

8.1.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

8.1.5. Verificar e julgar as condições de habilitação 

8.1.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

8.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

6.1.8. Indicar o vencedor do certame; 

8.1.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

8.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

8.1.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 
a sua homologação. 

8.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores 
do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9. 1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.2. O encaminhamento de proposta e documentos para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como fl EITIC3 c verdade/iras suas propostas, lances e documentos de habilitação. 

9.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1' da Lei Complementar n° 123. de 2006. 
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9.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

10. 1 .1. Para julgamento será adotado tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento 
POR ITEM, observadas as especificações técnicas, marcas, parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital; 

10.1.1,1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência — Anexo 1. 

10.1.1.2. Deverá conter a Marca de cada item; 

10.1.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável prazo de 
validade, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso. 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, unçargu5 

previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais, despesas com transporte e entrega e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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10.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão de abertura do Pregão, independentemente de declaração do licitante. 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

11.2, O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, desde que 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

11.2.1. Também será. desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a. efeito na fase de aceitação. 

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

1 1.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

11.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 

11.5.2. O lance deverá Ncr ofertado pelo valor POR ITEM. 

11.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Ultimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema_ 
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1 I .8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (Um centavo). 

11.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

1 1.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

11.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

11.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

1 1.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada à Autoridade 
Competente. 

11.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

1 1 . 17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.18. Quando a desconexão do sistema elétrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8 



.1 1 

GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 

Rua José Mendonça de Araújo, 171 — Centro 
E-mail: setordelicitacaopmitidgmail.com 

11.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

11.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.21. Em caso de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

11.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sisten-ia eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

11.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

11.22.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.23. Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento final 
da proposta. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

12.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

12.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

12.3. Havendo um ou mais licitantes que aceiterá cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da Ultima proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva: 

12.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizado acaso o melhor colocado no certame não assine o contrato. 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

13.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema Cem, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

13.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.6. O prazo estabelecido poderá ser 'prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, foi-nadada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

13.6.1. Dentre os documento S passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, além de outras informações que 
permitam identificar as especificações do Edital, sujeitos à apreciação de parecer 
técnico, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejinzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

13.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "alar a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
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13.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com .o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

13,10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

14.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(intps:/, -rtidoes-apf.apps.tcu.tiov.fir/). 

14.1.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição dc contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

14.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

14.1.2.3. O licitante será convocado - para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

14.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
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14.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminha-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

14.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, cornprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

14.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/EGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

14.6. Habilitação Jurídica: 

14.6,1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Mieroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sitio 

lk vsLpoirta I cio empreencied o rJzo \.-. r; 

14.6,3. Ne caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELE ato constitutivo, 'estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercia] da respecliva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

14.6.4. Inscrição no Registro Publico -de Empresas Mercantis onde opera com 
averbação no Registro onde 'Leni sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 
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, 

14.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

14.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o 'aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o ali. 107 da Lei n°5.764. de 1971; 

14.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização: 

12.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

14.6,9. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de 
identificação com foto e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), do(s) responsável (is) da 
empresa; 

14,7. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

14.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário .da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

14.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título V11A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei  5.452, de 1" de maio de 1943; 

14.7.5. Prova de regularidade para com a.s Fazendas Estadual c Municipal do domicílio 
ou sede do licitante; 
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14.7.6. A microeinpresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.8. Qualificação Econômico-Financeira: 

14.8.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial e/ou Concordata 
expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de 
entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

14.8.1.1. Só será permitida a PartiCipação de empresas em recuperação judicial e 
extrajudicial se comprovada,: respectivamente, a aprovação ou a homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo 
juizo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame. 

14.8.2. Além da Certidão negativa de falência ou concordata as empresas deverão 
também apresentar a Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos 
peio Rie (processos judiciais eletrônicos de, 1' e 2° graus), quando explicitamente 
excluídos na certidão exigida ne, subi tem 14.8.1. 

14.8.3. As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de 
falência ou concordata, em meio físico, deverão apresentar a Certidão Negativa de 
Falência referente aos processos distribuídos pelo Pje (processos judiciais eletrônicos 
de 1° e 2° graus), exclusivamente. 

14.8.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais da empresa, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na Junta Comercial do Estado, que comprove a boa situação financeira da 
Empresa, vedada a 'sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; ou 

14.8.5. Um dos seguintes docuMentós, Se microempresa ou empresa de pequeno porte, 
quando desejar os benefícios da Lei Complementar n° 123/06: 

a) Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante de opção pelo 
SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

b) Quando não optante pelo simples nacional: Declaração de Imposto de 
Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado Econômico do 
exercício, comprovabdo ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 
incisos eI!, do artigo 3', da Lei Coniplernentar 123/06, ou ainda, comprovante 
da condição de ME ou EPP expedido pela Junta Comercial. 
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14.9. Qualificação Técnica: 

14.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade e fornecimento 

pertinente e compatível com o objeto da licitação (Atestado(s) de Capacidade Técnica) 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado para 

ambos contendo razão social, endereço, telefone. CNPJ e quantitativos executados. 

14,9.2. Alvará de Licença e Localização para Funcionamento e/ou declaração da 

Prefeitura do local da sede da Firma, informando que a mesma funciona no endereço 
mencionado nos documentos. 

14.10. Das Declarações: 

14.10.1. Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de 
menores conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 
1988, de acordo com o modelo do ANEXO VI deste edital, assinada por sócio, 
dirigente, proprietário ou procurador do licitante 

14.10.2. Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos, de acordo 
com o modelo do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 
procurador do licitante, com o numero da identidade do declarante. 

14.11. Dàs Prazos -das Certidões e Julgamento da Habilitação e Prerrogativas das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

14.11.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que o licitante microempresa CM empresa de pequeno porte seja declarado 
vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.11.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

14.11.3. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a microempresa/empresa de pequeno porte será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública,- quandõ requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

14.11.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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Caso o licitante remanescente apresente alguma restrição fiscal ou trabalhista, será 
assegurado o mesmo prazo para regularização. 

14.11.5. Havendo necessidade. de..analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão,. informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da niesrna. . 

14.1 1 .6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

14.11.7. O licitante provisoriamente-vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências -do item em ,que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente; sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

14.11.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) itern(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

14.11.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será -declarado vencedor. 

14.11.10. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão 
considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias a contar de sua emissão, 
salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infra legal, ficando a licitante 
responsável por juntar a respectiva comprovação. 

14.11.11. Os documentos emitidos via internet. terão sua autenticidade verificada nos 
sites das fontes emissoras. 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas', a contar da solieitaeão do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

15.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou Seu representante legal. 

15,1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
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15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

15.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

15.3.1. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o 
primeiro; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, liMitada; rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer  ̂oatra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que Mio corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta 
de outro licitante. 

15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, • o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (eies) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se Manifeste, caberá -ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
funciamentaclamente. 

162.1. Nesse momento ó Pregoeiro miô . adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condicôes de admissibilidàde do recurso. 

16.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará 'a decadência desSc.diréito. 

16.13. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões. pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarei-ti contrarrazões também pelo sistema 
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eletrônico, CM outros' três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seis interesses. " 

16.3. O recurso içá efeito suspensivo. 

16.4. O acolhimento do recurso invalida tão some te os atos insuScetíve s de aproveitamento. 

16.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato eiou instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei 
Complementar if 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por Meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de 
acordo com. a fase do procedimento licitatório. 

IS. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou peia autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados-

18.2. Após a fase -reeursal, constatada. a regularidade dos atos praticados a autoridade 
competente homologará o procedimento lieltatorici. 

. . - 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU iNsTgumENTo EQUIVALENTE 

19.1. Após a homologação será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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19.2. A empresa vencedora terá o prazo de 05 (einco).dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota -de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.2.1. Alternativamente. à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Ferino de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do fornecedor registrado, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento. 

192.2. Os prazos previstos no item 17.2 e no subitem 17.2.1 poderão ser prorrogados, 
por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela 
Administração. 

19.3. O Aceite da Nota-de Empenim ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no teconheciinento de quê: 

19.3.1. A referida Nota está substituindo -d contrato; 

19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

19.4 É. facultado à Administração Muillicipal, amirido o fornecedor registrado não assinar o 
contrato ou instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes. na ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e everá uaii1 documentos complementares e, leda a negociação, 
assinar contrato. 

19.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mai:ilidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

19.6. Na hipótese de o fornecedor registrado não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no editai quando da assinatdra do contrato, a Administração convocará os demais 
licitantes, na ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 
contrato. 

19.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei tf 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 
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19.8. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses. 

20. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

20.1 O fornecimento do objeto está previsto no item 4. 

20.2 A gestão e fiscalização do contrato estão regulamentadas no item 9 do Termo de 

Referência. 

2E. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

21.1. As obrigações do Contratante e -da.ClólnM tada são as estabelecidas nos itens 5 e 6, 
respectivamente, do Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

, 
22.1. As regras acerca. do: pagamento são; as stabeiecidas no item 10 do Termo de Referência, 
anexo a este Edital: 

22.2. As regras sobre eventual' aplicação de reajuste estão prévistas no item 11 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS , 
23.1. As sanções administrativas estão previstas no iteni 13 do Termo de Referência. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar éSte Edital. 

24.2. A impugnação poderá , ser realizada, por forma eletrônica, pelo e-mail 
setordelicitacaoprrUhiagmail.Com por petição dirigida ou protocolada nó endereço Rua José 
Mendonça de Araújo, 171 — Centro - lua= Távora,- P13, CEP: 58.387-000, Sala de Licitações. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação'. " 

24.4. Acolhida a itripugàação; será definida e p' ublicada nova data para á realização do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
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GOVERNO MUNICIPAL 

a2:. TURA NIUNg.CWAL DE JU/N.REZ TÁVORA 
José Menda :ti, t.te ,raújo, 171 — Centro 
mau: setttrii  o tindgmail.com

ANEXO 

PR4GÃO,, EEETIVIANIÇO NQ, 000Q6/2(124 • •,,, 

TERMO DE REFERÊNCIA— ESPECIFICAÇÕES 

I. OBJETO 
Aquisição de Patrulha Mecanizada, para o Município de Juarez Távora, para apoiar a produção 
agrícola que apresenta bastante escassez sem equipamentos apropriado. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 (3 Municipio de Juarez Távora localizado ha microregião de Itabaiana, a 44 km de Campina 
Grande e a 75 km de João Pessoa capital do— Liado da Paraiba. População de 7.976 habitantes 
(IBGE, 2020), distribuídos em 70,8 km2' de•arça, Com IDH de 0,579. A presente licitação visa a 
Aquisição de Patrulha Mecanizada nara,iti- lAtittitipio de Juarez Távora/PB, para apoiar a 
produção agrícola que apresenta bastante ÇSCassçzcs.ew.equiparnentos apropriado. 

Devido a ausént:int Qe cii c ff i'oprbáás c equiparriehiCS adequados na maioria das 
comunidades rurais, elas o atudgeht uratt:. ,i,itodtritividade adequada, no entanto, fica impossível 
um investimento maciço lle.58à th;e:a,hãó titindEndou contento aos pequenos produtores, fato que 
gera insatisfação e também falta de motivação de permanecer na produção agrícola devido à 
ausência de urna ajuda sistemática. 

Apoiar a produção agricola familiar, bem como ,urn aumento na produção e consequentemente 
da renda, o que será um córheço parã Cillàeá-ttlts-cm um contexio social adequado econômico e 
social. 

2.2 FUNDAMENTO LEGAL - Lei Federal n° 14.133, de 1' de abri de 2021; Lei 
Complementar a° 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar tf 147/2014, Lei 
Complementar n' 155/20169 . Decreo Municipal n" 03/2024, InstrUção Normativa n° 73 
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posterior 
es das referidas normas. 

2 3 JUSTIFICATIVA po QUANnr ...A, 1/4-3 riCUCU! ADO - A quantidade solicitada foi 
lixada de acordo com a necessidade aptitatia Olã''',SItcretaria de Infraestrutura do Município de 
Juarez lávoia, consideraado como hise o consumo do ano anterior. 

3. ESPECIFICAÇOES 

• , 

LO1 REI-RoriScAVADElitA,  " .1inicl 01 E 459 000,00 459.000,001 
! Item ilLspeciikariTo Unia Quánt ,  Unitário Total 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁNORA 

RuaiosérMendonça de Araújo, 171 — Centro 
E-mail: seterde! tcaonmjtagnuiLeorn 

POTENCIA OPERACIONAL • Ai 
PARTIR DE 85 HP, CABINE - 
FECHADA « T COM
CONDICIONADO, 'CAPACIDADE' 
DA CARREGADEIRA: 0,88 Mil 
CAPACIDADE DA ESCAVADEIRA: 
0,21 M3, VELOCIDADE AVANTE: 1 
37,50 KM/H,VELOCIDADE 1k Ri ' 
KM/1-1, PESO  VAZIA: 6.956 KG. I 

3.1 O valor máximo estimado para a reteria , icitaçao e de R$ 459.000,00 (Quatrocentos e 
cinquenta e nove mil reais). 

4, FORNECIMENTO DOS MATER 

A Patrulha Mecanizada deverá ser eiitre 4edprt de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento 
da Ordem de Fornecimento 

; r
5. OBRIGA( OES DA CONTRA"! AN 

5.1. São obrigações da ContrataMe: 

5.1.1. receber o objeto no .prazo. e condições estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no nraZo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente Cem as eSpecificaçõ,--2.s "rir :ites do E ital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimen1G definitivo; 

5. 1 .3. comunicar à - Contratada, por cscritc, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
\erificadas no objeto FM:Reciclo, para que substituído, reparado ou corrigido; 

5. 1 .4. acompanhar e fiscalizar o cumpnmcnto das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor espeeittittente designado; " 

5.1.5. efetuar p,pagamento.á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e:, rorilla' jstaliele. cijc.;;'5 no 'Edital e' Sê 11:3 anexos; 

5.2. A Administração - não responderá per quáiSquer mcopromisSos assumidos pela Contratada . . 
com terceiros, ainda que 'vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem corno por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou SubOrdinacioS. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRAIADÁ 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as :_obrigações. constantes. no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como excfusivamente suas os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução, do objetoe, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e. loçal constantes no. Termo,ade Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 1/ 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

6,1.1 substituir,. itparar ou cor 
Referência. o objeto com avariás-

, suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
leitos.

6.1.4. comunicar à ContratartMaM, prazo 'Máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega,, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, COM &devida comprovacão:,, 

6.1 .5. manter, durante toda à axe:caliça° do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

6.1.6. indicar prepesto para répr [tirante a execução do contrato. 

6.2. Observara em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

7. DA SUBCONT.MT.AÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto ,icitatório. 

8. DA AL LRAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissivel a fusão . Cisão- ou 
desde que sejam obsávádoS, pela 
exigidos na licitação original; sejam 
haja prejuízo à exec'irção do objeto 
continuidade do contrato. 

ncorborajc:ão da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
nau Pessoa' jurídica todos os requisitos de habilitação 
mantidos as demais cláusulas e condições do contrato; não - - 
pactua .1 ) e fré(ja. a anifencia expressa da Administração à ,- • 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada nela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo 'seja divtilgado o nidice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar Memória de cálculo referente at) , 'reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

1 1 .5. Nas aferições finais, ." índice i,2ado pâtRi reajuste será, obrigatoriamente, ó definitivo. 

Caso o indiee estabelecido para reajustamento venho a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

i .6. Na ausência de previsão legal qt 
oficial, para reajustamento do preço do v 
O registro da variação do valor conti, 
realizado por simples apostila. 

substituto, as partes elegerão novo índice 
icscente, por meio de termo aditivo. . , 

ázer race ao reajuste de preços poderá ser 

1 11 prazo para resposta ao pediiSG'èe abiMeelinento do equilíbrio econômico—financeiro, 
quando no. o cláslp..;;lett 01. mil Lie.;,.,eêtítagjlo 'da. data do fornecimento, da documentação 
comprobatória do faio imprevimvel,01 preyisftei, de .consequência incalculável, observadas as 
chsposições dos Arts. 124 a. !3O, da 1.21 

12.0 - DA GA NULA DE EXECUÇÃO 
. • 

12. 1 . Não h (;-1" U2. itt 0?- gafai-1n» CollintRIALdA ex „Içá°. 

13.0 - DAS SANCOiiS AnmiNIS 

13.1. O cornetimeuto fr.:regularidades ao procennuento 'donatário ou na execução do contrato 
admáástrativo sujeitar4 o particular à apiieáção de sanções administrativas, nos termos da Lei 
Federais n' 14. 1.35/21. 

13.2. Com fundamento no artigo 155 da Lei ni 14.133/2021, o licitante ficará impedido de licitar 
e contratar com e tviurtieípio cle .1uace:2,: ,i 'a oc10 prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo de 
multa de ate .301 (trinia,p(m- cento) do vt..!, --1 ésJiinàdo para a contratação e demais cominações 
leaais, nos seguinte-s casds: 
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13,2.5 - não Mitater i priipérsla, Sals,o cai É.,;ecofrênditt de faio superveniente devidamente 
,justilicado: 

13.2.6. - não' eclebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a 
contrafação, quando convocado cienno: do prazo de. validade de sua proposta; . -• , . 

- enSejar o retatdamento ua éx‘..eução .ou da entrega do objeto da licitação sem 
P10.3`,0 JUS. I-....11t, a& • . •  • Q. 

131.8 ••• aPre. inárlidectitraçãti-Otilid&IMVniliç'áo falsa exigida para o certame ou prestar 
JeclarrtaO ãffsialiraãe ti "licitação ou a execução do contrato; 

13.2.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
13.2.10 - comportar-sede Modo illidÓlle0 ou cometer fraude de qualquer natureza; 
113.2.1 I - praticar atos ilícitos com Astas 4frustrar os objetivos da licitação; 
13.2.12 •• praticar ato lesivo previgtila),4C.5" da Lei n° 12.846. de 1" de agosto de 2013. 

• • 
13.3. O servidor autorizado pela Adminisí3ki6; "-Serripre que verificar indícios de cometimento 
de irregularidades na execução do contratO.T'arirViniarativo comunicará à autoridade competente. 

. .t. 

13.4. As' irregularidades praticadas. na. execução do contrato administrativo sujeitarão a 
CONTRATADA às seguintes sanções: • 

, 
13.4.1. Multa, nos seguintes *mos": 

13.4.1.1. Pelo atraso na execução de objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 
0,25% a i% do valor global contratado, o* clO valor contratual remanescente ainda não 
cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

• . . 
13.4.1.2. Pela recusa em executar o objeto Contratual, caracterizada em 10 (dez) dias 
após o vencimento do Prazo estiPtilado: 2.5% a 10% do valor global contratado, ou do 
valor cOntratual remanescente ainda não cumprido; 

13:4.1.3..Pela•deniora em refazer a execüção do. objeto contratual rejeitada ou corrigir 
talhas na exeettção do objeto contietual, a contar do segundo dia da data da notificação 
da rejeição: . 0:25% a 1% do-. valor "¡fubá contratado ; ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

13.4.1..4. Pela. recusa" da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto 
contratual, entendendo-se *k rião execução do objcto contratual nos 5 
("dincoídiaS mie ia` .iegnireni á ditiatIkrejéição: 2,5% a 10% do valor global contratado, 
ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido; 

13.4.1.5."Pelcrttio durnpriMento de qualquer condição fixada no termo contratual ou 
nas Leis Federais ri% 14.133/21 e 8.078/!990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 
instrumento'cáVocatório e raio abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor 
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global do contrato, ou do valor contratual iemaneseente ainda não cumprido, para cada 

13.5. Impedimento de1/411eitar e edinrataricoM o Mtaiitípio de Juarez Távora pelo prazo de até 5 
(cinco) anos; dá ,CONTRATADA -Citiejdeástir de entregar du apresentar documentação falsa 
exigida para o certame) ensejar ó retardaMento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo Mit-ígneo ou cometer 

, 
fraude fiscal. " 

13,6. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

13.6.1. Attaso injustificado na exéençao elo contrato; 

13.6.2. inexectição total ou pareiaLllo cOritr io. 

13.7. O atraso, para efeito do CálCUi0 4:1-1 dera ConIado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do VOTICÍMCIKO do prazo ,Ovitet g: e -a multa será aplicada quando o atraso for 
superior a 5 (cinco) dias. 

13.8. A sanção de' •,)mente com as gemais penalidades. 

13.9. O valor correspondente à milita será ue)sedraado dos pagamentos subsequentes devidos 
pela CONTRATANTE em decorrência da -ão contratual ou cobrado judicialmente. •• „ . , • • • 

13.10. Objetivando evitar danos ao Erário, ao GesiOf do Município de Juarez Távora-PB poderá 
adotar medida cautela': pam à)speridef d jaaganienlci a CONTRATADA na proporção do valor 
de eventual Oltilta a sei apiicada até o tenriiim do i-ocesso administrativo. 

13.11. A compet 
Távora-PB. 

. . 
cia para a ap Raça Las saheoe é atribuída ao Gestor do Município de Juarez 

13.12. As sanções etão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de . . 
interposição de recurso. 

13.13. Na estipulação das sanções, devera° ser considerados o grau de comprometimento do 
interesse públiec-i e e ptit, ze peetinitirie itizen,Kerrie cizn, lista:aridade:3 constatadas. 

14.0 - ES fLMm U À . N CIAIS. 

14.1 O custo td1a1 est:1,114'i° . , • 
cinquenta e nos é mil reis). 

RS 459.000,00 (Quatrocentos e 
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14.2 estimadd para a te— da 1ictiaçãti como base o valor médio das cotações de 
preços obtidas junto ao mercado e banco de preços públicos através do site - 
WWW.hancoclepreços.combr e ,coratatayle,s situilares d outros órgãos públicos. . • • . . , . 

15.0 - i3)98 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

PREFEITURA MINICIPAL 

Convênio nu 950225/2023 — Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional/ 
Prefeitura Municipal de Juarez Távora. Elemento de Despesa: 02.04.20.608.3005.1032-
449052.99. 
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ANEXO II PREGÃO ELETRÔNICO N°00006/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N°00006/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE .11.1AREZ TÁVORA - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 DECLARAÇÃO de não empregai:Menor: -. 
O proponente acima qualificado declara, ,Sob as penas da Lei, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre: 6u perigoso e nem menor de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, perdendo exisiii. iii-enõr, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz na forma da legislação• vigente, . ém acatamento às disposições do Art. 7°, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal: acrescido peia Lei Federal n° 9.854. de 27 de outubro de 
1999. 

Local e Data. 

NOME/CUT/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: .a dedal-n.1n dcveri s i ....iaborad cm papei timbrado do proponente. 



GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 

Rua José Mendoogn de Araújo, 171 —Centro 
setordelicitacaopm it(atmail.com 

ANEXO III - PREGA() ELETRÔNiiCO N';‘i10C;136/2. .024 

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

PROPONENTE . • ;.", 
CNN 

''7,7:* • 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N°00006/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA - PB. 

- 

9ja 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta iOndel:coinpreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declare„soa aspepas da, Lei, que sua proposta econômica 
compreende a..,injegratidadet . Otendiinci nto dos .direitos trabalhistas 
assegurados na bkàiitáki51.6.: • Fille.ta •Ietzt- litRe Utzkihi.áàá; irá hoimas ..iirfralegais, nas 
convenções coletivas de..i4ballid e cád.s..:Cir•;;M:t3...-f4tisiamento de Conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. .• • • • ••.: 

Local e Data. 

NOM EICPFIASSINA11,11ZA 
RepreSentainè legal do;Uroponerike...... 

OBSERVAçÃO:caSeoluiriçãO deWriièik;41ablarailia Cnr-papel timbrado do proponente. 

: •-.;':;'• ,••• • • 

. • ' i ..:; . .".: 

'• • :kr •!'”t!'". h•• ".• t'• .:• It!r:rje: 
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CONTRATO N° 
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GOVERNO MUNICIPAL 

C it;Al, DE JUAREZ TÁVORA 
Mentio“.4;:a de Araújo, 1171 — Centro 
setonkc caqppi .t(ei.).ontail.eom 

ANEXO IV• 

RECÂO ELETRONiC0 N° 00006/2024 

WINUTA DO CONTRATO 

- 
Pelo presente ifiOr4, agato, de um lado a Prefeitura Municipal de Juarez 
Távora, com Sede:'A. km, U-,ei,MriLir ^ ranjo, 1 / - Centro — Juarez Távora - PB, inscrita 
into CNP] nc) 08.91).490/W01:36. _genornipada de CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo Prefeito Constitneional Iiiie1113/0; Senhor WILSON EVANGELISTA 
MATOSA, portador do RO a' 2.272.256 SSP/PB 2" Via e CPI; n." 028.775.784-61, residente à 
Rua Adalberto Pereira de Melo, 122 Cent-co ,Juarcz "favora - PB, dora'v'ante denominada de 
CONTRATANTE, e, do outro lado a empreSa CNPJ n°   , com 
endereço na   : ‘presentacia,nçjo Senhor.  .  , portador do CPF 
n.°   , doravante denbnimada simples'mérne de CONTRATADA, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, .9 qual .se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da lieitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00006/2024, processada nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Lei Complementar a:. 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, Decreto 
Municipal n° 03/2024, Instrução Normatiç.'a: IV 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente; consideradas as zsiwr&;õe posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantesestão sujeitos como também às. C:idist4jas deste contrato. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
J1JAW7, TÁVORA E A EMPRESA  
PARA • FORNECIMENTO DE PATRULHA 
.MECANIZADA. CONFORME DISCRIMINADO 

'FSI.Ft 'INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de Patrulha Mecanizada, para o Município de 
Juarez Fávora, para apoiar a pro(lueão agrícola que apresenta bastante escassez sem 
equipamentos aproriaao. conlehne no Allexo I do Edital de Pregão Eletrônico n° 
0000612024. 
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O fornecimento deVerá'sér executado rigeroSainente de acordo dom as condições expressas 
neste instrumento, proposta âpresêntada, Especificações técnicas corresPondentes, processo de 
licitação modalidade Pregão Eletrônico tf 00006/2024 e instruções do Contratante, documentos 
esses que ficam faendo partes integratités do presente contrato, independente de transcrição; e 
será realizado na forma parcelada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOST/ PREÇOS:-
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
. , • 

Os preços contratados são fixos e irrea1ustaVei1/20:p término da vigência do contrato. 
Dentro do prazo de vigência do contrati ::4Tiediante solicitação do Contratado, os preços 
poderá° sofrer reajuste após o término ,t.injpraâ,: dd• :Vigência da proposta de preços, na mesma 
proporção da Variação vbrificada P011)?:• 11:4Jacumulado, tomando—se por base o mês de 
apresentação da respectiva proposta excçis mtntc.para as obrigações iniciadas c concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeira ,aitimregrio mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros datá.ltimo•re,ajuste.,, , •- • , • 
No caso de atrasáon não .diVillgácãodhindiçç.dér:±,:ajuStarrieMe, o Contratante pagará ao Contratadoa 
importância calculada páa..táltima variação çonliedida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo: 'oca o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referem- Ao reajustam ento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferiçõeS finaiS, o ,ffidiée ali' zadó 'para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. . . 
Caso o. índice estabelecido parai:caju:nau-tento venhaa .ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será, adotado, em substituição, .Q que vier a ser determinado pela legislação 
então com vigor. , • 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do TpNcp do valor rempuescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação d.o valor contrti,tnal para, fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para , resposta ao, pedido, de -:testabeiccimento do equilibrio econômico—financeiro, 
quando for,Ho casa será. de-, áté. uru niCs, <coutado da. data- do fornecimento da documentação 
eomprobatoria ao fato; ;imprevisível ,..;-r4,-pV,isj.vc; 4,-; consequência incalculável, observadas as 
disposições des.Arts, i1.24.ã13(), da -Lei 

CLÁUSULA QUINTA 7 DA DOP-LWAD:. .-' , 
As despesas serão pagas co recursos do Convênio ti' 950225/2023 -- Ministério da Integração 
e de Desenvolvimento, Regional/. Ptcliciturabdunieipeil de _luar& Távora. .Elemento de Despesa: 
02.04.20.608.3005,1032-449052:99. 

CLAUSULA SEXTA v: D.O .P AG AN/ 
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O pagamento XI efetuado à ,,tista ria sega- da Patrulha Mecanizada, mediante processo 

regular e eria oberVáncia às' normas •é ProcectiMentoS adotados. -pelo Contratante, bem como as 

disposições dos Arts. 141 á 146 da Lei 14.133/21, e mediante a apresentação de Nota Fiscal, 

juntaMente COM Cis, ordens de•fordecirrientO; airá;7éS 4 ordem bancária, para crédito em banco, 

agênciate conta citente ndicados pelo eornM?aeld, 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO FORNEONIÉNTO: 
A Patrulha Mecanizada deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento 

da Ordem de Fornecimento 

CLÁUSULA OITAVA — DA VIGÊNCL, 
de sua assinatura e duração até o dia 31/1312 
contratual firmado pelas panes. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGA 
a - Efetuar o pagamento relativo ao rifei 
respectivas cláusulas do presente conirato; . 
b - Proporcionar ao 11.-kt:ft:falado, feder; os ;net, 

- Notificaro Contitáadh soitte enlato 
fornecido, exercendo a mai1t .ampla e etnuf 
responsabilidades contratuak c legais; • • 

sente contrato terá vigência a partir da data 
podendo ser prorrogado através de aditivo 

CONTRATANTE: 
cô- jefetivainente realizado, de acordo com as 

:u r ,,:sstuaos,para o fiel fornecimento contratado; 
:\efttfle: eneotitrada, quitute á qualidade de produto 

sealização„ o que não exime o Contratado de suas 

d - Designar representantes com atribt!içes de. Ciesfor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vtgentft; ou nelo's respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividEide's relacionadas à fiscalizeçao e acompanhar e fiscalizar a sua execução. 
respectixnmeme, perrni tida a courradieão teceeirOs para aSsistência e subsídio da liscalizaçãocom 

Formações p,eatb tei nes a essa 8trii,u:<;:ão: 
e - Observar, em companbaidade com o cLYo CictC contrato, as disposições dos Arts 115 a 123 
da Lei 14.133/21 

CLÁUSULA ,i)ÊCiMÁ DAS ODRiUAÇ2ÚES iftÀ CONTRATADA: 
a - Executar devidaMente .° fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores • parâmetros de .qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionadaao offieto contratnal, COM Obseityancia.aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se PtriCdodos os concernente's à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bein domo por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus lbrnececlores gu• terc,clic<::em raz,ãe 9a ,execução do.objcto contratado; 

e - Manter preposto capa'enta:cio e idód.'te, Gut' inc quando da execução do contrato, 

que o represente integt:ft'ilnente C 1 teklQ:; 
d - Permitir e ta' Ir fi'Scal1"' 0n-tratante devendo prestar os informes e . , 
est:tal ecirneunra sotuti atatit, 
e - Será responsável pe:osi dados causaçiat a0 corai atante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo nã excencao contraio, fido excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidadea fiscalização o á o ttcoi:utanbarnerito oelo órgão interessado; 
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E - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo eu em pane, o objeto deste instrumento, serno 
eonheeimentri adtorizaçã6V tie'sga'dc.i htatante 

_ manter. -durante a-Vigência do ,contrato in:cempatibilidade com as obrigações assumidas, 
. , 

tode as condições de habilitação e-•tptalificacão exigidas no respectivo processo licitatorio, 
apriesentando ao Contratante os .documentos 'necessários, sempre que solicitado; 
h -. Cumprir a resenn-Lle,calgos previ' cru Lel para Pessoa 'com deficiência, para reabilitado da 
PreVidlência. , SOCial OU pala aprendiz. bt-ini:eonle as: reservas de cargos previstas em outras 
norMas especificas, ao longo de toda -a execução do' contrato, e set.-Imre que solicitado pelo 
COntratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
(-MIN eados que preencherem as referidas vagas; 
t - Observar. CM comnalibilidacle com o objeio .deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PR1ME1R JiA. ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DO 
CONTRATO: 
Este contraio podera ser alterado com a cvida 1usu1icawa, unilateralmente pelo Contratanteou 
por acordo entre as partes, nos Cat$0,:&.:ayocTgadicdea previstas hos; Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente int-itivaq noss auitq cç pi;fficsiv,i,ykssegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteSses (1,14silpo;aiçõea :dós Ai:ts.,1:;7 a 139, todos dá Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais ,que  c o neisõ 1, do eaput do AP- 124, da Lei 14.133/21,o 
Contratado será obrigado a ac:eilitr, nas Meatiraa era idlçOes cOntratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125. do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do .‘-'ininrato.lsteminin acréseirno ou supressão poderá exceder o 

- 

limite estabelecido. Sais ct a uOressGés i'esat iludes. de -acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA. DÉCIMA SEGIJiNDA DO RFCFIUMENTO: - 
Executada a presente d6rili'atilçajoi e i5,12,s i'v .(1.a.s condições de adimpleinento das obrigações 
pactuadaso procedimentos e çpt@içõe"s, fmrà receber o sei.' objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso às dis0Osições dá, .1.40, da Lei 14.133/2f. , 

CLÁUSULA DEC F%! TERCEIRA - ii: \TS' PENA I. IDADES : 
0, licitante ou o Cor:aturado, setà respupsa'yilrzadõ administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interesado, pelaS infrações preVistas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regias. i7,1:C.ZOS e pi ocednuentos definidos nos Arts. 156 a 163, do 
mesmo diploma Jegal, . ..?)s semtintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
i nfração adininistfiniva de dar causa à ;;;esxcuçao parcial do Contrato quando não se justificara 
imposição de. penalidade ;ias grave; b - ;vinha de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o. Válei.r do ‘conlrato: ii,o iti de atraso injustificado ha execução do objeto da 
contrafação: c : multa .de 10% (dei:, ni valor do contrato por qualquer das 
infrações adrxiinisiráikk-is .PreViStas no re.i.i I. 155i d - impedirdento de licitar e contatai no 
âmbito da Adinini-stralção Publicadiéta ,:, irid do elite federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dor arict mlicada ae r . ; infrações administrativas previstas nos .  . . .. 
incisos II, 10, ;V. V Vil, s. quandó não se justificar a imposição -.. 

36 



‘iO MUNICIPAL 

PREFEiTURA MUNKTUPA-É, DE JUAREZ TÁVORA 
Rua José Mencli'h5 a de Ar anjo 171 — Centro 

setordelIe  u aunn dgmail.com 

• • , , 
de penalidade mais grav c;. e declaraçãa,de . inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Públiea. "direta e inclire. ta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infraçõ'es administrativas previstas nosincisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do referido Art..155, bem corno petas infrações administrativas previstas nos incisos II, _ . , . 
III, IV. V, VI e Vil dó eaput_ mesinõ artiga que justifiquem a imposição de penalidade mais . . , . 
grave que a saneào.referida no § 4 do refericiaArt.156;.f — aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.1_33/21. " 
Se o valor da multa ou indenizâção devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a .fazer jus, acrescido dc jures 7. 1ora1orios de I% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente, 

CL Á USULA DÉCIMA QUARTA 
Nos casos de eventuais atrasos de pay_ 
fiãO k`11113 COficorricio de alguma forma: 
devida desde a data limite fixada para erpi 

AÇÃO FINANCEIRA: 
,t,os deste instrumento, e desde que o Contratado 

será admitida a compensação financeira, 
á data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os elicargdS morat itios jdevApk earL pizgando atraso no pagamento serão calculados 
com utilização ida.: segtinte, fótit vige., EM ,x1P. tt .:1, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número dedias entre a ell'afaP;:évis1;'?.' Parit; :;aearrierito: e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga: e I ---- indica delednipensação tinaficeira, assim apurado: 1= (TX 100) 365, 
sendo IX percentual do IVG. ..•LiEGE aCilmálado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido pana eqtripensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa . , 
mais ser utilizado, será adotado, em ubshtuu âo o que vier a ser determinado pela legislação 
então em gor. 

CLÁUSULA DECIIMA QUARTA - DAS ÕES i'ERTINENTES À LGPD: 
• :, • 

• • . 
a - As partes Contratant ão es :dever Cárdpfii 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção . cie. Dados. PeSsioais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razãoide'nè eeintra.to.indeperdehnnitente eC a-1-:clal'ação ou de aceitação expressa. 
b - Os dados eibiides sorne-Me poderào. ser ut zados Para as finalidades que justificaram seu 
acesso c?, de acordo com EIboárfé C ean .v,:.nfinnelpacis no Att. o), da.f.ei 13.709/18. 
c - É, vedado 'o coniParfilliained16-coM terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas ern-Lel. E , . . 
d - Constifui" atriPihção do Contratad )rquH hemar seus empregados, quando for o caso. 
sobre os deveres, requisnõs e respoïtsaõm_Ut deeap.entes da LGPD. 
e - O Contrwa e devem Ser iitiforinada, noas-Má de cinco dias úteis sobre iodos os contratos de 
suboneraeão fiein1,ida; oa  alba i a S1,*-,r'aelellirtulos pelKontratado. 
I - O Contramde devCrd C.-Nihdr CO Sn000crádores e sUbcontratados o cumprimento dos deveres da 
nreseine clausula.. oermailecendo mtegraleneme responsawei por garantir sua observância. 

- O Goluratánte podeia' realizar diligèneia paira âferie o cumprimento desta cláusula, devendo° 
Contratado atender Prontartiente eventdais i, ct¡dós de comprovação formulados. 
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